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EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 14.05.01/2021 
0̂  an led°\s`tei 

Processo N° 14.05.01/2021 
Modalidade: Tomada de Preço 
Data da Emissão: 18 de maio de 2021 
Data da Licitação: 04 de junho de 2021 
Hora da Licitação: 08:00h 
Tipo da Licitação: Menor Preço 
Regime de execução Indireta: empreitada por preço global 
Dotação Orçamentária: SEPLAG - 04.01.04.129.0002.2.011. 
Elemento de Despesas: 33.90.39.00 

A Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
toma público para conhecimento dos interessados que, na data e horários acima previstos, na Rua 
Maria Nizinha Cameplo, 341, Aldeota, Jaguaribe, Ceara, CEP: 63.475-000, fará realizar licitação, na 
modalidade Tomada de Preços, no tipo supracitado, para atendimento do objeto desta licitação, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas As disposições contidas nas Leis 
Federais N°8.666, de 21.06.93 e 10.520 de 17.07.02, e suas alterações posteriores. 

1.0 - DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto os CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA  AREA  DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO JUNTO A 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE, 
conforme Termo de Referência. 

1.2- 0 valor estimado para a presente licitação é de R$ 54.833,38 (Cinquenta e quatro mil, 
oitocentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos). 

1.3 - Integram este Edital de Tomada de Preços, independente de transcrição, os seguintes 
anexos: 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
ANEXO rn - DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES/CONCORDÂNCIA COM 0 
EDITAL; 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MENORES; 
ANEXO V - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
ANEXO VI- MINUTA CONTRATUAL. 

2.0 DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Restrições de participação. 
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2.1.1 - Não poderá participar empresa declarada inidõnea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

2.1.2 - Não poderá participar empresa com falência decretada; 

2.1.3 - Não será admitida a participação de interessados sob forma de consorcio ou grupo de 
empresas. 

2.1.4. Não  sera  admitida a participação de empresas cujos dirigentes, sticios, responsáveis, ou 
qualquer um do(s) mesmo(s) seja(m) diretor(es), servidor(es) direta ou indiretamente da 
Administração Municipal. 

2.1.5. Não poderá participar ainda pessoa fisica ou jurídica que, na data fixada para apresentação dos 
envelopes, estejam suspensas do direito de licitar ou de contratar com a Administração Publica, ou 
declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Publica. 

2.1.4. Não será admitida a participação de empresas cujo(s) sócio(s) seja(m) sócio(s) de outra 
empresa participe no certame, onde, caso ocorra, somente uma das empresas poderá concorrer. 

2.1.4.1 — A regra valerá mesmo que o sócio ou dirigente designe um procurador para 
representar a outra empresa participe. 

2.1.5. Não  sera  admitida a participação de empresas cujo(s) responsável(eis) técnico(s) possuam 
quaisquer vínculos  corn  outra empresa participe no certame, onde somente uma das empresas 
poderá concorrer. 

2.2 - Das condições de participação: 

2.2.1 Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na 
Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE ou que atender a todas as condições exigidas para 
cadostramento até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, de acordo  corn  o  Art.  
22, parágrafo 2° da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e que satisfaçam a todas as condições 
deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da 
licitação. 

2.3 - 0 licitante que pretende se fazer representar nesta licitação deverá entregar a Comissão, 
juntamente com os envelopes colados, os seguintes documentos: 

Quando for REPRESENTANTE, deverá apresentar: 

a) Procuração pública ou particular para a presente licitageto, constituindo o representante, que 
declare expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO), com firma reconhecida em 
cartório; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser representada; 

Praça Senador Fernandes Tavora S/N — Centro —Jaguaribe - Ceara 
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c) Documento oficial de identificação (com foto) valido; 

Quando for TITULAR, devera apresentar: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor; 

b) Documento oficial de identificação (com foto) válido; 

"'se, or) tednOC  

2.4 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, 
devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias 
Ateis. 

2.5 - 0 licitante poderá impugnar os termos deste edital até o segundo dia Mil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação. 

2.6 - A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável pelas Licitantes, 
dos termos, clausulas, condiçbes deste Edital, que passarão a integrar o contrato como se 
transcrito, com lastro na legislação referida no preâmbulo da Licitação, bem como na 
observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo 
aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do 
procedimento licitatório e execução do contrato. 

2.7 - Somente poderão participar da Licitação empresas legalmente constituídas e estabelecidas, que 
estejam habilitadas e capacitarlas a executar o seu objeto e que satisfaçam, integralmente, a todas as 
condiçõ es deste Edital. 

2.8 - Não poderão participar da Licitação, empresas, inclusive  sub-contratadas que tenham sido 
consideradas suspensas e/ou inidôneas por qualquer  &ado  ou entidade da Administração Pública 
Direta ou Indireta Estadual ou que estejam em recuperação judicial ou com falência decretada 

2.9 - Não poderá participar, ainda, da Licitação, direta ou indiretamente: 

2.9.1 - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela Licitação. 

2.10 - Para cumprimento do disposto acima, considera-se participação indireta a existência de 
qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 
projeto e a Licitante. 

2.11 - E vedada a qualquer pessoa jurídica, a representação de mais de 01 (uma) empresa na 
presente Licitação. 

2.12 - A Prefeitura Municipal de Jaguaribe disponibilizard as respostas As dúvidas suscitadas, em sua 
sede, mediante afixação dos esclarecimentos no seu Quadro de Avisos e, concomitantemente, as 
encaminhará aos interessados que já houverem adquirido este Edital, mediante fax ou meio 
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eletrônico, até o dia útil imediatamente anterior a abertura da licitação, tomando-os públicos para 
conhecimento de todos os cidadãos. 

2.12.1 - Quaisquer esclarecimentos referentes a presente Licitação poderão ser obtidos no horário das 
07h3Omin as 12h0Omin, na Comissão de Licitação. 

2.12.2 - Todas as dúvidas deverão ser comunicadas por escrito, diretamente à CPL/JAGUARIBE/CE 
no endereço constante deste Edital. 

2.13 — DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 

2.13.1 - Este Edital com seus Anexos poderá ser obtido no portal do Tribunal de Contas do Ceara,  
site:  www.tce.ce.gov.br  gratuitamente. 

2.14 - Não serio aceitas propostas de: 

a) 	Empresa entre cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, figure quem seja fimcionario, empregado ou 
ocupante de cargo comissionado da  CPL,  ou que tenha sido indicada, nesta mesma Licitação, como  
sub-contratada de outra Licitante. 

2.15 — DAS M1CROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

2.15.1 — As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3° da Lei Complementar N°. 123, de 14 de dezembro de 2006 e 
alterações posteriores, e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado de 
favorecimento previsto naquela lei, deverão apresentar, no momento da entrega dos envelopes, 
entretanto, separado de qualquer envelope, uma declaração de enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do ANEXO V deste Fdital. 

2.15.2 — As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas ou 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderão 
participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime. 

2.15.3 — Na forma do que dispõe o  art.  42 da Lei Complementar N°. 123, de 14.12/2006 e alterações 
posteriores, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente  sera  exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

2.15.4 — Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,  sera  assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias ateis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública 
Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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2.15.5 - Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 

2.15.6 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará a 
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei N°. 
8.666/93, sendo facultado a Administração Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.15.7 -  Sera  inabilitada a empresa ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando 
necessária, da documentação de regularidade fiscal no prazo legal definido ao item 2.15.4 

3.0 DA HABILITAÇÃO 

3.1 - Certificado de Registro Cadastral  (CRC)  de fornecedores expedido pela Comissão de 
Jaguaribe/CE, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação. 

HABILITACÃO PESSOA JURÍDICA 

3.1.1 - Relativa à Habilitação Jurídica: 

3.1.1.1 - Cédula de identidade do responsável legal; 

3.1.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado da data da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de 
sociedmies civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

3.1.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo  Mao  
competente, quando a atividade assim exigir. 

3.1.1.4 - Alvará de funcionamento domicilio sede do licitante. 

3.1.2.Relativa à Habilitação Fiscal e Trabalhista:  

3.1.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

3.1.2.2- Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou 
sede do licitante ou da sede da licitada, ou outra equivalente, na forma da lei; 

a) A prova de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser atendida pela apresentação da 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, negativa ou 
positiva com efeitos de negativa, com base na Portaria Conjunta RFB/PGEN N°. 1.751, de 
02/10/2014. 
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b) A comprovação para com a Fawnda Estadual devera ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual da sede do licitante, ou Positiva com Efeitos de Negativa. 

c) A comprovação para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos insrritos na Divida Ativa Municipal da sede do licitante ou da licitada, ou Positiva com 
Efeitos de Negativa. 

3.1.2.4 - Certificado de Regularidade de Situação  (CRS)  perante o FGTS; 

3.1.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°. 5.452, de 10  de maio de 1943. 

3.1.2.6 - Certidão Negativa de Débitos para com o Município de Jaguaribe, emitida pelo Setor de 
Tributação da Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE. 

3.1.3 - Relativa à Qualificação Técnica: 

3.1.3.1 Registro ou Inscrição na Entidade Profissional competente - Conselho Regional de 
Administração - CRA. 

3.13.2 Registro ou Inscrição na Entidade Profissional competente - Conselho Regional de Economia 
- CORECON. 

3.1.3.3 Apresentar comprovação de possuir em seu quadro de funcionários, 01 (um) profissional de 
nível superior, na  area  de Economia, inscrito no respectivo conselho. 

3.1.3.3.1 A comprovação do vinculo empregaticio com o licitante  sera  constatada através de um dos 
seguintes documentos: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registro de Empregados  
(FEE)  que demonstrem a identificação do profissional, Guia de Recolhimento do FGTS onde conste 
o(s) nome(s) do(s) profissionagais), Contrato Social do licitante em que conste o profissional como 
sócio ou ainda, Contrato de Trabalho celebrado de acordo com a legislação civil comum, este último 
com firma reconhecida. 

3.1.3.4 A licitante deverá apresentar o atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que 
o licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação (deverá ser reconhecida 
a firma do declarante). 

3.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio, 

Praga Senador Fernandes Távora  SIN  — Centro — Jaguaribe - Ceará 
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dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 
30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 

3.1.4.2 Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande 
circulação ou copia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao Ultimo exercício social 
encerrando, devidamente registrado/homologado na Junta Comercial da sede do licitante, com as 
respectivas demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos societiirios deverão apresentar 
cópias do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do Ultimo exercício social, inclusive 
termos de abertura e encerramento do livro diário, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede do licitante (ou no cartório de títulos e documentos, conforme a natureza 
jurídica da empresa) e assinado por  contactor  habilitado, reservando-se a Comissão o direito de exigir 
a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores. 

3.1.4.3 A licitante com menos de 1 (um) ano de existência apresentará balanço de abertura, 
devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado por profissional 
credenciado na forma exigida no item 4.2.4.1 deste edital. 

3.1.4.4 Certidão de Regularidade Profissional do contador inscrito no Consefflo Regional de 
Contabilidade que assinou o Balanço Patrimonial. 

3.1.4.5 A boa situação financeira do licitante  sera  avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral  (LO),  
Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 
formulas abaixo, com os valores extraidos de seu balanço patrimonial: 

LG 
. 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

SG  
= 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

LC  
= 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

3.1.4.6 0 licitante que apresentar  indices  econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos  
indices  de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital  
minim°  ou patrimônio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 

3.1.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da Lei 
n.° 8.666/93), e que concorda integralmente com este edital; 

3.1.6. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
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3.1.7. Declaração formal de que a LICITANTE não possui menores trabalhando conforme 
determina o inciso XXXIII,  art.  7° da Constituição Federal; 

3.1.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, como 
o número do CNPPMF e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o 
seguinte: 

3.1.9. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou; 

	

3.1.9.1. 	Se o licitante for unia filial, todos os documentos deverão estar com o número do  
CNN  da filial, exceto quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha 
o recolhimento dos encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório 
de autorização para a centralização; 

	

3.1.9.2. 	Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os 
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/WLF da matriz e da filial, 
simultaneamente; ou 

	

3.1.9.3. 	Serão dispensados da apresentação de documentos  corn  o número do CNPPMF da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

3.1.10. A falta de qualquer documento listado nesta cláusula terceira; a sua irregularidade; o seu 
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas, ou a falta da apresentação 
da publicação da imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope 
lacrado e especifico (Envelope A), tornará a empresa respectiva inabilitada no presente certame, 
sendo-lhe devolvido, lacrado, o Envelope B. 

3.1.11. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com o prazo de validade em vigor na data 
mareada para o recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de copia autenticada. 

3.1.12. Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto do da 
proposta, tendo em seu frontispício os seguintes dizeres: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARME/CE 
TOMADA DE PRECOS N°. 14.05.01/2021 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 
CNPJ/CPF: 

4.0 DA PROPOSTA DE PREÇO 

4.1 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

Praga Senador Fernandes Tavora S/N - Centro - Jaguaribe - Ceara 
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4.2 - O preço unitário e total deverá ser cotado em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e 
por extenso. Em caso de divergência entre valores, prevalecerá aquele indicado por extenso. 

4.3 - É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado, que possa, 
ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, conforme 
estabelece o Estatuto da Licitação Pública. 

4.4 - Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

4.5 - Não serão admitidos preços ofertados a nível simbólico, irrisório ou igual ao valor zero. 

4.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital, ou ainda, 
apresentem preços manifestamente inexeqinveis. 

4.7 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado em original, contendo o 
nome, razão social, endereço da empresa e o número do cadastro nacional de pessoas jurídicas 
(CNPJ) do Ministério da Fazenda, redigida com clareza, sem emendas rasuras, acréscimos, 
entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada e assinada pelo seu representante legal (devidamente 
identificado), contendo o valor total global para os 12 (doze) meses de execução dos serviços, 
expressos em reais, em algarismo e por extenso. 

4.8 — Os preços propostos deverão ser apresentados na Planilha para licitação, indicando os mesmos 
quantitativos especificados nos anexos a este Edital e conforme Minuta da Proposta de Preços. 

4.9 - Havendo divergência entre o prego por extenso e o numeral prevalecerá o preço por extenso. 

4.10 - No preço global ofertado para realização dos serviços, deverão estar inclusos todos os custos 
diretos e indiretos que incidam sobre a realização dos serviços, impostos e taxas; encargos 
previdenciários e trabalhistas e outros que incidam sobre a realização dos serviços. 

4.11 - A proposta de preços devera ser entregue a  CPL  assinada pelo Responsável Legal da empresa 
ou signatário da proposta e rubricada em todos os papéis componentes da mesma em envelope 
fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes indicações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 
TOMADA DE PFtECOS N°. 14.05.01/2021 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE: 
CNPJ/CPF: 

4.12 - As Licitantes, antes da elaboração das propostas, deverão proceder a verificação e comparação 
minuciosa de todos os elementos técnicos fornecidos, observando que: 
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4.12.2 Todás as dúvidas deverão ser comunicadas por escrito, diretamente a  CPL,  no endereço 
constante do preâmbulo do Edital, até a data referida nas condições de participação. 

4.13 — A  CPL  enviará as respostas ás dúvidas suscitadas a todos as Licitantes, através de circular, 
mediante fax ou meio eletrônico, até a data referida nas Condições Especificas de Licitação do Edital, 
tornando-as públicas, para conhecimento de todos os cidadãos, mediante afixação dos 
esclarecimentos no seu quadro de avisos. 

4.14 - A não apresentação de dúvidas, implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 
não cabendo, em nenhuma hipótese, direito a qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, omissões ou falhas nos referidos elementos. 

4.15 - As Licitantes deverão assumir todos os custos associados A elaboração de suas propostas, não 
lhes assistindo nenhuma indenização pela aquisição dos elementos necessários à organização e 
apresentação das propostas. 

5.0 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1 - A presente licitação  sera  julgada pelo critério, do menor preço, conforme inciso 1, § 12, do  art.  
45 da Lei de Licitações. 

6.0 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 - A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços  sera  processada e julgada de acordo com 
o procedimento estabelecido no  art.  43 da Lei N°. 8.666/93 e suas alteravies posteriores. 

6.2 - Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos 
ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 

6.3 - Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 

6.4 - E facultado A Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de 
documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta 

6.5 - Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será 
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 12  do  art.  43 da Lei 
de Licitações. 

6.6 - 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e a proposta de preços 
serd realizado simultaneamente no dia, hora e local previstos neste Edital. 

6.7 - Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE 
PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes A documentação. 
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6.8 - Em seguida  sera  dado vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e procedam, se 
quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas na Lei. 

6.9 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no  art.  109, inciso 
I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de 
preço lacrados. 

6.10 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela 
Comissão e licitantes presentes. 

6.11 - Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal 
previsto no  art.  109, inciso I, alínea "h", da Lei N°. 8.666/93. 

6.12 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

7.1- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor  sera  efetivada mediante termo 
circunstanciado, obedecida a ordem classificatoria, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

7.2.- A Contratante se reserva o direito de adjudicar e/ou não homologar a presente Licitação, no todo 
ou em parte, no interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba 
qualquer dos licitantes o direito de reclamação ou indenização. 

8.0 DO CON  MATO  

8.1 -  Sera  celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente &Mal, que devera 
ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data do teimo de homologação 
encaminhada à licitante vencedora. 

8.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido 
no subitem anterior, caracterizara o desctunprimento total da obrigação, ficando sujeita as 
penalidades previstas na Lei N°. 8.666/93. 

8.3 - Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta vencedora e seus 
anexos, bem como os demais elementos concernentes A licitação, que serviram de base ao processo 
licitatório. 

8.4 - 0 prazo de convocação a que se refere o subitem 8.1, poderá ter uma 'Mica prorrogação com o 
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

8.5 - E facultado a. Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo à ordem de 
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classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei N°. 8.666/93. 

8.6 - Ocorrendo inexecução contratual por qualquer motivo reserva-se ao órgão contratante o direito 
de optar sucessivamente pela oferta mais vantajosa e pela ordem de classificação, nas mesmas 
condições do licitante vencedor. 

9.0 OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei N°. 
8.666/93 e suas alterações; 

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

9.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências conetivas; 

9.4. Providenciar, tempestivamente, os pagamentos à Contratada a. vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

10.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Procedimento Licitatório, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

10.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

103. Utilizar profissionais devidamente habilitados substituindo-os nos casos de impedimentos 
fortuitos, de maneira que lido se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

10.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, e em prazo razoável, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

10.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a lido ser para fins de execução do contrato; 

10.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela  
CON  IRATANTE; 

10.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao (d) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente; 

)4 
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10.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciarias fiscais e para fiscais, FGTS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho,  etc,  ficando excluida qualquer solidariedade do Prefeitura 
Municipal de Jaguaribe/CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 
inadimplência da CONTRATADA, com referência As  suns  obrigações, não se transfere ao Prefeitura 
Municipal de Jaguaribe/CE; 

10.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciórios relacionados como objeto do  CON 	TRATO; 

10.10. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente; 

11.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 — 0 contrato vigera pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 
57, inciso II, da Lei Federal N'. 8.666/93, atendendo a necessidade e os interesses das partes 
envolvidas. No caso de renovação, o reajustamento da remuneração  sera  objeto de negociação. Em 
igual prazo, se dará a execução dos serviços contratados, cujo inicio se  dud  na data de assinatura do 
termo contratual. 

12.0 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

12.1 — Será admitido o reajustamento dos  preps,  somente se ultrapassado o prazo mínimo, com as 
devidas e justificadas prorrogações contratuais, de 12 (doze) meses da data do inicio das 
obras/serviços, onde  sera  adotado o IGPM apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas — 
FGV, ou outro que venha a substitui-lo, de acordo com a conveniência da Administração. 

13.0 DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.1 - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, 
mediante a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela contratante. 

a) nota fiscal /fatura acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e 
Trabalhistas; 

13.2 - Os serviços serão pagos até o 300  (trigéssimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, mediante apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, devidamente atestado pelo 
ordenador da despesa. 

)7(  
13.3 - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento a Tesouraria, dos valores 
efetivamente retidos. 
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13.4 -  Sera  permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de Preços de 
Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, 
desde que observado o interregno  minim°  de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de 
sua Ultima  rep  actuação ou reajuste. 

13.5. Não  sera  considerado como pagamento pelos serviços, qualquer valor de honorário 
condicionado ao êxito de eventuais processos judiciais protocolados e patrocinados pela Contratada. 

14.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar h. ADJUDICATÁRIA E CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou condição prevista no 
contrato; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, por paralisação dos 
serviços; 
b.3) Os valores das multas referidas nestas clausulas serão descontados  ex- officio  da 
ADJUDICATÁRIA/CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de 
crédito em seu favor que mantenha junto à Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, independente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação. 

15.0 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 
de conformidade com o disposto nos  arts.  77 a 80 da Lei N°. 8.666/93. 

15.2 - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no  art.  79, inciso I, da Lei N°. 
8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no  art.  80, incisos I a IV, parágrafos  IQ  a 
411, da Lei citada. 

16.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo cora o que estabelece o  art.  109 da Lei 111) 
8666/93 e suas alterações. 

)1 16.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo / 
representante legal da recorrente dirigido a Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE. 
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16.3 - Os recursos serdo protocolados na Prefeitura Municipal de Jaguatibe/CE e encaminhado a 
Comissão Permanente de Licitação. 

17.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas nas 
seguintes dotações orçamentarias: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA 
SEPLAG — 04.01.04.129.0002.2.011 33.90.39.00 

18.0 DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1 — Não  sera  admitida a  sub-contratação, sob quaisquer hipóteses, dos serviços contratados com 
base no presente Edital de Tomada de Preços. 

19.0— DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

19.1 — Em atenção ao artigo 67 da Lei Federal N°. 8.666/93, a execução do presente termo de 
contrato  sera  fiscalizado pela própria Secretaria Competente, por meio de servidor devidamente 
designado para tal fim, ao qual manterá anotações e ressalvas acerca da correção ou incorreção da 
execução dos serviços, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos 
observados, ao qual compete ainda: 

I — Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado o 
pagamento de que trata a cláusula sétima, ou rejeita4o, se executado em desacordo com este 
Contrato; 
II — Ser ouvida nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomaria dessas providencias pela autoridade responsável. 

20.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 — Reserva-se o Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, o direito de revogar a licitação por metes 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la no todo ou em parte por ilegalidade, de oficio 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do  
art.  49, da Lei N°. 8.666/93; 

20.2 — E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração, Municipal de 
Jaguaribe/CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de Jaguaribe/CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação. 

20.3 — A homologação da presente Licitação  sera  feita pela autoridade competente, conforme dispõe 
o artigo 43, inciso VI, da Lei N°. 8.666 de junho de 1993. 
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20.5 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seu anexo serão 
resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação. 

20.6 — Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da 
Comarca de Jaguaribe, Estado do Ceara, excluído qualquer outro. 

Jaguaribe/CE, 18 de maio de 2021.  

it  chi) 4, 	y, rik km;  
lichelle  Mara  Martins de Barros 

Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO 

LI CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA  
AREA  DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO JUNTO A. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A contratação do serviço de consultoria na  area  de planejamento financeiro, analise e 
projeções dos findos municipais além de projeções do indicador de despesas de pessoal da lei de 
responsabilidade fiscal, em razão da necessidade imposta pelo setor, considerando as atuais condições 
e garantir assim a execução dos trabalhos, visando melhorias. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

3.1 Contratação dos serviços técnicos de consultoria na  Area  de planejamento financeiro, analise e 
projeções dos fundos municipais além de projeções do indicador de despesas de pessoal da lei de 
responsabilidade fiscal de interesse do município de Jaguaribe/CE. 

PLANEJAMENTO FINANCEIRO DOS RECURSOS DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

a) Análise dos relatórios contábeis de receitas - Demonstrativo da execução da receita orgamentiria 
do exercício anterior e o consolidado mais recente; 
b) Analise dos relatórios contábeis de despesas — Despesas liquidadas por subelemento do exercício 
de 2020 e do período consolidado no exercício de 2021, Despesas por Função e Subfimgão 
compondo os mesmo períodos já citados. A análise deverá agrupar as principais rubricas de despesas 
da Prefeitura; 
c) Análise dos balanços financeiros de 2020 e dos balancetes financeiros de 2021, visando a destacar 
os saldos fmanceiros utilizados e os disponíveis; 
d) Análise dos relatórios contábeis de restos a pagar — Saldo das fiches de restos a pagar e 
movimentos de pagamentos dos mesmos nos exercícios mencionados anteriormente; 
e) Análise do balanço patrimonial de 2018; 
O Realização de estudos e relatórios de projeção de aplicação dos recursos para o exercício em 
vigência. 

ANÁLISE E MONITORAMENTO DAS FOLHAS DE PAGAMENTO: VENCIMENTOS E 
VANTAGENS E CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO.  

a) Acompanhar a realização mensal das despesas de pessoal e encargos sociais, visando ao 
enquadramento nos limites legais da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
b) Controlar e acompanhar as projeções financeiras estabelecidas com as rubricas de despesa 

ITEM DESCRICOES 1UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA  AREA  DE 

01 PLANEJAMENTO 	FINANCEIRO 	JUNTO 	A 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

MEE 07 7.833,34 54.833,38 

DO MUNICIPIO DE JAGUARIBE/CE. 
VALOR TOTAL 54.833,38 

VALOR TOTAL: R$ 54.833,38 (Cinquenta e quatro mil, oitocentos e trinta e  tit  reais e trinta 
e oito centavos). 

*VALOR APURADO ATRAVÉS DA MÉDIA DE MERCADO, APURADO ATRAVÉS DE 
PESQUISAS DE PREÇOS,  REALIZADAS PELO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO. 

4. LOCAL E PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no Município de Jaguaribe/CE, 
correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, 
alimentação, seguros e demais despesas necessárias a execução dos serviços, as expensas da 
contratada. 

4.2 Os serviços não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a critério da contratada. 

4.3 Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da expedição 
de ORDEM DE SERVIÇOS pela Administração no local determinado pela Unidade Gestora. 

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

5.1 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo 
prazo de 07 (sete) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentaria: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA 
SEPLAG - 04.01.04.129.0002.2.011 33.90.39.00 

7. PAGAMENTO 

7.1 0 pagamento  sera  feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade 
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do 
contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

7.2 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de credito na Conta Bancária 
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do fornecedor ou através de cheque nominal. 

8. GESTOR DO CONTRATO 

8.1 A Gestão do Contrato  sera  exercida por servidor especialmente designado pelo Ordenador 
de Despesas, os quais deverão exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 

9. VALOR DO INVESTIMENTO 

9.1 0 Valor Global Estimado é de: R$ 54.833,38 (Cinquenta e quatro mil, oitocentos e trinta e 
três reais e trinta e oito centavos). 

OBS.: 0 valor constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio 
após pesquisa de preços praticado no mercado.  

10. DO CONTRATO DAS SUBCONTRATAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1  Sera  celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o  Art.  10 da Lei 8.666/93 e em 
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no 
prazo de o (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do 
certame; 

10.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeito as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; 

10.3 Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus 
anexos (se houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
base ao processo licitatório; 

10.4 0 prazo de convocação poderá ter uma (mica prorrogação com o mesmo prazo e condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para faze-10 em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevõ a Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

10.5 E facultativo a administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por 
outros instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa. 

10.6 Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 

10.7 Não  sera  permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 

10.8 A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do  art.  67 da Lei Federal 8.666 de 1993, 
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serão designados representantes para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que 
for necessário A regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.9 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10.10 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 A Contratante se obriga a proporcionar A Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 

11.2 Fiscalizar e acompanhar a entrega/execução do objeto contratual; 

11.3 Comunicar A Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

11.4 Providenciar os pagamentos A. Contratada A vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente 
atestada pelo Setor Competente. 

12. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

12.1 Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 

12.2 Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade  corn  as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.3 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

12.4 Arcar com eventuais prejuízos causados A Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
entrega do objeto contratual; 

12.5 Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a 
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Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, solicitar a substituição daqueles cujas conduta seja julgada 
inconveniente; 

12.6 Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

12.7 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

12.8 Responder perante a Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a 
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

12.9 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não devera, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

12.10 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho  etc,  ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de Jaguaribe por eventuais autuações administrativas  Won  judiciais uma vez 
que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as suas obrigações, não se transfere 
Prefeitura Municipal de Jaguaribe; 

12.11 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 

12.12 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 6. 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

12.13 Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.14 Disponibifizar profissionais experientes e com capacidade técnica operacional para realizar 
o levantamento e formalização dos dados, para que os mesmos possam fazer parte da 
apresentação do relatório final; 

12.15 Emissão de relatórios dos serviços prestados e apresentação do relatório final em apostila, 
cd e  power point;  
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12.16 Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO I. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital 
e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13.2 A Contratada ficara, ainda, sujeita As seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a previa defesa: 

I- advertência, sanção de que trata o inciso I do  art.  87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a)descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b)outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II- multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (lies décimo por cento) sobre o valor contratnnl total do exercício, por dia de atraso 
na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do 
mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
clausula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;  
III  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 13.1. 

13.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II 
do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso  III  do mesmo item. 

13.4 0 valor da multa aplicada deveri ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado,  serer  automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido  sera  cobrado 
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administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 As sanções previstas no item 13.1 e inciso  III  do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas As 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

I- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados;  
III  - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 As sanções previstas nos incisos I e  III  do item 13.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que  the sera  encaminhada, estará sujeita h 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam  its  demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitaterio, 
constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir 
clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e 
estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstância impertinente irrelevante para sua especificação. 

Reproduza-se fielmente este termo de referencia na minuta do edital e edital.  
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 
COMISSA0 PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
REF.  TOMADA DE PREÇOS N° 14.05.01/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA NA ÁREA DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO JUNTO A SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICIPIO DE JAGUARIBE/CE. 

A empresa <LICITANTE>, cadastrada no CNPJ/CPF sob o n.°, por seu representante legal abaixo 
assinado, declara, sob as penas da lei: 

(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.°  8.666/93, alterada e 
consolidada, e as condições desta TOMADA DE PREÇO N°. XXXXXXXX; 
(2) Que, até a presente data, não existem fatos que fios impeçam de participar deste processo 
licitatorio; 
(3) Que nos valores apresentados abaixo, estno inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, inclusive a margem de 
lucro. 

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução dos 
serviços descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora. 

ITEM UNE) QUANT VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL: ItS 	 ). 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, taxas e 
quaisquer outros  emus  que por ventura possam recair sobre o serviço objeto da presente licitação. 

Proponente: 
Endereço: 
CNPJ: 
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias. 
Prazo De Execugdo dos Serviços: Conforme Edital. 
Conta Bancaria: Agencia/Conta: 
Telefone:  
E-mail:  

Praga Senador Femandes Távora S/N — Centro —Jaguaribe - Ceara 
CEP: 63.475-000 - Fone (88) 3522 -1770— CNPJ:07.443.708/0001-66 
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Cidade (UF), 	de 	 de 

Assinatura e Carimbo do Representante Legal 

Praga Senador Fernandes Tavora  SIN  — Centro — Jaguaribe - Ceara 
CEP: 63.475-000 - Fone (88) 3522 -1770— CNPJ:07.443.708/0001-66 
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ANEXO 1TI — DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES/CONCORDINCateu—

COM 0 EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARLBE/CE 
comissiko PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 14.05.01/2021 

A EMPRESA 	 , inscrita no CNPJ N°. 	 , com sede 
	  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto a Prefeitura Municipal de Jaguaribe, 
Estado do Ceara, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos 

Cidade (UF), 	de 	 de 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Praga Senador Fernandes Távora S/N — Centro —  Jag  uaribe - Ceara 
CEP: 63.475-000 - Fone (88) 3522 -1770— CNPJ:07.443.708/0001-66 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 70  DA CF 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARME/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 14.05.01/2021 

A EMPRESA 	  CNPJ   com sede 
	  declara, em atendimento ao previsto no 
edital de Tomada de  Preps  N°. XXXXXXXX que não possui em seu quadro de pessoal empregado 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou Salubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho. 

Cidade (UF) 	de 	 de 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que 
maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

Praga Senador Fernandes Tavora S/N - Centro - Jaguaribe - Ceara 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 14.05.01/2021 

(NOME/RAZÃO SOCIAI  ) 	  inscrita no CNRI N°. 	, por 
intermédio de seu representante leglal o(a) Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de 
Identidade N°. 	e do CPF N°. 	 ,DECLARA, para fins do disposto no Edital 
de Tomada de Preços N°. )000X:100CX, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, ser microempresa - ME (ou ser empresa de pequeno porte - EPP) nos termos da legislanao 
vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei 
Complementar N°. 123/2006. 

Cidade (UF), 	de 	 de 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Praga Senador Fernandes  "tore  S/N — Centro — Jaguaribe - Ceará 
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ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JAGUARIBE/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
	, E 	  PARA 0 FIM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, pessoa juridica de direito público interno, com sede na 
Praça Senador Fernandes Távora, SN, Centro, Jaguaribe, Ceara, CEP: 63.475-000, inscrita no 
CNRUMF sob o n°. 	. . / 	- 	através da Secretaria de 	  neste ato 
representado por seu Secretário Sr. 	 , denominado de CONTRATANTE, e, do outro 
lado, 	com sede na Cidade de 	 à 	 - Bairro 	, inscrita no 
CNPJ(M.F) sob o n°. 	 neste ato representado por 	 ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Tomada de Preços Isr. XXXXXXXX, 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal N'. 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
sujeitando-se os contratantes is suas normas e as clausulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - 0 presente contrato tem como fundamento a Tomada de Preços N°. 	  
devidamente homologada pela CONTRATANTE e a proposta da  CON  FRATADA, tudo parte 
integrante deste Termo, independentemente de transcrição. 

Cláusula SEGUNDA - Do Objeto CONTRATUAL 

2.1 - 0 presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA NA  AREA  DE PLANEJAMENTO FINANCEIRO JUNTO A. 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARBIE/CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 - 0 valor Contratual global importa na quantia de RS 	 
um valor mensal de 11$  	 ), correspondente a: 

CLAUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES 

4.1 - Será admitido o reajustamento dos preços, somente se ultrapassado o prazo  minim°,  com as 
devidas e justificadas prorrogações contratuais, de 12 (doze) meses da data do inicio das 
obras/serviços, onde  sera  adotado o IGPM, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - 
FGV, ou outro que venha a substitui-lo, de acordo com a conveniência da Administração. 

Praga Senador Femandes Távora  SIN  — Centro —Jaguaribe - Ceara 
CEP: 63.475-000 - Fone (88) 3522 -1770— CNPJ:07.443.708/0001-66 

	), ficando 



 

e Ckcitaçie „ 
o e 

4.  • 

PREFEITURA DE 

AwhosimoJAGUARIBE 
bt( 

Op  leém2  
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

5.1 - 0 contrato vigerd pelo prazo de 07  (sate)  mesas, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 
57, inciso II, da Lei Federal N°. 8.666/93, atendendo a necessidade e os interesses das partes 
envolvidas. No caso de renovação, o reajustamento da remuneração  sera  objeto de negociação. Em 
igual prazo, se  (lard  a execução dos serviços contratados, cujo inicio se dará na data de assinatura do 
termo contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

6.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do Contrato, conforme o disposto no § 12, do  art.  65, da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, 
mediante a entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela contratante. 

a) nota fiscal /fatura acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e 
Trabalhistas; 

7.2 - Os serviços serão pagos até o 30° (trigéssimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos 
serviços, mediante apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, devidamente atestado pelo 
ordenador da despesa. 

7.3 - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre 
o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento a Tesouraria dos valores 
efetivamente retidos. 

7.4 -  Sera  permitido o reajustamento do valor contratual com base no  Lidice  Geral de Preços de 
Mercado (IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, 
desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de 
sua última repactuação ou reajuste. 

7.5. Não  sera  considerado como pagamento pelos serviços, qualquer valor de honorário condicionado 
ao êxito de eventuais processos judiciais protocolados e patrocinados pela Contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei N°. 
8.666/93 e suas alterações; 

Praça Senador Fernandes Távora S/N — Centro — Jaguaribe - Ceara 
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8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

8.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências conetivas; 

8.4. Providenciar, tempestivamente, os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestarlos pelo Setor Competente. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Procedimento Licitatório, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

9.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados substituindo-os nos casos de impedimentos 
fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

9.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, e em prazo razoável, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

9.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 

9.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 

9.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao (a) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução 
do objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente; 

9.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdencidrias fiscais e para fiscais, FGTS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho,  etc.,  ficando excluída qualquer solidariedade do Município de 
Jaguaribe por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência as suas obrigações, não se transfere ao Município de Jaguaribe/CE; ,9.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do  CON 	FRATO; 

9.10. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente; 

Praga Senador Fernandes Távora S/N — Centro —Jaguaribe - Ceara 
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CLAUSULA DECIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 — As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

 

DOTA Ao  OR  AMENTARIA ELEMENTO DE DESPESA 

 

    

    

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar a Contratada, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa: 

b.1) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou condição prevista no 
contrato; 

6.2) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, por paralisação dos 
serviços; 

b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas  ex- officio  da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 
mantenha junto A Prefeitura Municipal de Jaguaribe, independente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1 - 0 instrumento contratual fumado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 
de conformidade com o disposto nos  arts.  77 a 80 da Lei N°. 8.666/93. 

12.2 - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no  art.  79, inciso I, da Lei N°. 
8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no  art.  80, incisos I a IV, parágrafos 1'2  a 
a, da Lei citada. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Praga Senador Femandes TM/ora S/N — Centro —Jaguaribe - Ceará 
CEP: 63.475-000 - Fone (88) 3522 -1770— CNPJ:07.443.708/0001-66 
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13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o  art.  109 da Lei n° 
8666/93 e suas alterações. 

13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigido a Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE. 

13.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Jaguaribe e encaminhados a 
Comissão de Licitação. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1 - Em atenção ao artigo 67 da Lei Federal N°. 8.666/93, a execução do presente termo de contrato  
sera  fiscalizado pela Secretaria Competente, por meio de servidor devidamente designado para tal 
fim, ao qual manterá anotações e ressalvas acerca da correção ou incorreção da execução dos 
serviços, determinando o que for necessário A regularização das faltas ou defeitos observados, ao qual 
compete ainda: 

I —Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado o 
pagamento de que trata a cláusula sétima, ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este 
Contrato; 
II — Ser ouvida nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providencias pela autoridade responsável. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em 
local de costume, ate o quinto dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

15.2 - O Contratante e a Contatada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento 
convocatório que originou a presente contratação, bem como a proposta formulada, no que esta não 
contrariar aquele. 

15.3 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da 
Lei 8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA — DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaribe, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertarlas as partes fumam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

de  
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